PARECER Nº       45   , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 952, DE 2003.

De iniciativa da nobre Deputada Maria Almeida, o projeto em epígrafe dispõe sobre o “vínculo de parte do ICMS cobrado pelo consumo da eletricidade, aos programas gerais de saúde pública, no correspondente a 2% (dois por cento) de toda a arrecadação respeitante a tal tributo”.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 109ª a 113ª Sessões Ordinárias (de 26/09 a 02/10/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, sendo designado Relator Especial para exarar parecer em substituição à Comissão. Sendo assim, cabe-nos, na condição de Relatora Especial, em substituição à Douta Comissão de Constituição e Justiça, apreciar o Projeto de lei em epígrafe nos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

A matéria versada na proposição, em que pesem os nobres e elevados desideratos que movem a autora, não está devidamente especificada. De um lado, a informação que a ementa apresenta não consta do corpo da proposição. Não há no Art. 1º da proposição, que é a parte constitucionalmente submetida à deliberação do Poder Legislativo, o comando normativo que expresse o conteúdo da ementa.

O Art. 1º da proposição, de outro lado, impõe matéria que deverá constar obrigatoriamente no orçamento anual, violando iniciativa legislativa privativa do Senhor Governador do Estado, nos termos do inciso III do Art. 174 da Constituição do Estado de São Paulo.

Cumpre ressaltar que o inciso II do § 2º do Art. 198 da Constituição da República Federativa do Brasil determina que o percentual destinado às ações e serviços de saúde, e não aos programas de saúde pública, será calculado sobre toda a arrecadação dos impostos estaduais e não sobre um imposto específico, como deduzimos que pretende a proposição em tela.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 952, de 2003.

               a)  CÉLIA LEÃO - Relatora Especial
